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1 UN 1LAVADOURA DE ALTA PRESSÃO JATO D'ÁGUA

TENSÃO (V~) 220, POTÊNCIA ELÉTRICA (W) 2000, CORRENTE ALÉTRICA (A) 9, PROTEÇÃO 
DA DISJUNTOR (A) 10, MOTOR COM INDUÇÃO, CABO ELÉTRICO (M) 5 STOP TOTAL, 
PRESSÃO NOMINAL MPA (BAR) 0,15 MPA (105 BAR), VAZÃO MÁXIMA (L/MIN) 8, 
TEMPERATURA DE ALIMENTAÇÃO (°C) 40, MANGUEIRA DE ALIMENTAÇÃO (POL) MIN 1/2, 
PESO BRUTO/LÍQUIDO (KG) 20, NÍVEL DE PRESSÃO SONORA LPA (DB) A 78, PARA SER 
USADO EM LOCAIS ABERTOS E FECHADOS SEM PREJUDICAR A AUDIÇÃO DO USUÁRIO.

20/00045

LAVA JATO PARA USO DE TOLDOS, TENDAS, CARPETES E PISO DA QUADRA 
POLIESPORTIVA E PÁTIO DA ESCOLA.
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COCOMP/DAF
FABIO ZACARIAS DE SOUZA

SUA PROPOSTA DEVE SER ENCAMINHADA AO SESC ATÉ 28/01/2020 às 15:00h

- PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAL
- PRAZO DE ENTREGA
- IMPOSTO
- DESCONTO
- E OUTRAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO ESPECÍFICAS
- O NÃO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, DARÁ AO SESC O DIREITO DE 
  RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO E A SUSPENSÃO DO FORNECEDOR DO DIREITO
  DE LICITAR COM O SESC
- SOMENTE ACEITAREMOS PROPOSTAS EM MOEDA CORRENTE NACIONAL

SOMENTE SERÁ ACEITA PROPOSTA EM PAPEL TIMBRADO DO FORNECEDOR, DEVIDAMENTE 
ASSINADA E DATADA COM AS SEGUINTES INFORMAÇÕES:

Autorização Eletrônica

mailto:fabios@sescdf.com.br
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9) PAGAMENTO: NO PRAZO DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS, APÓS O RECEBIMENTO DE MATERIAIS, PRODUTOS OU 
SERVIÇOS COM A RESPECTIVA NOTA FISCAL. O PAGAMENTO SERÁ CREDITADO EM CONTA CORRENTE BANCÁRIA 
INDICADA PELA EMPRESA E OS DADOS CADASTRAIS APRESENTADOS (RAZÃO SOCIAL E CNPJ) DEVERÃO SER OS 
MESMOS, TANTO NA NOTA FISCAL QUANTO NO CADASTRO BANCÁRIO, EVITANDO A DEVOLUÇÃO DO 
PAGAMENTO PELO BANCO. É VEDADA A NEGOCIAÇÃO DE FATURAS OU TÍTULOS DE CRÉDITO COM INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS.
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A documentação acima deverá ser apresentada na forma da lei vigente.

*** ÚLTIMA PÁGINA ***

COCOMP/DAF
FABIO ZACARIAS DE SOUZA

SUA PROPOSTA DEVE SER ENCAMINHADA AO SESC ATÉ 28/01/2020 às 15:00h

- PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAL
- PRAZO DE ENTREGA
- IMPOSTO
- DESCONTO
- E OUTRAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO ESPECÍFICAS
- O NÃO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, DARÁ AO SESC O DIREITO DE 
  RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO E A SUSPENSÃO DO FORNECEDOR DO DIREITO
  DE LICITAR COM O SESC
- SOMENTE ACEITAREMOS PROPOSTAS EM MOEDA CORRENTE NACIONAL

SOMENTE SERÁ ACEITA PROPOSTA EM PAPEL TIMBRADO DO FORNECEDOR, DEVIDAMENTE 
ASSINADA E DATADA COM AS SEGUINTES INFORMAÇÕES:

Autorização Eletrônica

mailto:fabios@sescdf.com.br

